
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2636113 - SC (2024/0171199-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KLEBER MORETAO
ADVOGADOS : CAMILA FIGARO NOBILE - SP295289

DIEGO VINICIUS DE SOUZA - SC048565
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
FURTO QUALIFICADO. INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE 
COISA APREEENDIDA. VEÍCULO AUTOMOTOR. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 83/STJ E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame: agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu o agravo em 
recurso especial, em razão da incidência do enunciado de 
Súmula n. 182/STJ.
II. Questão em discussão: consiste em saber se o agravo em 
recurso especial atende aos pressupostos de admissibilidade, 
para, assim, ser conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça e, 
se o caso, provido.
III. Razões de decidir:
1. De acordo com a jurisprudência, "a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo 
que se o agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer 
um dos fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o 
conhecimento do agravo em recurso especial em sua 
integralidade" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.785.474/SC, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 3/5/2021).
2. Além disso, "a complementação da fundamentação deficiente 
em sede de agravo regimental não tem o condão de sanar o 
vício contido nas razões do recurso especial em decorrência da 
inovação recursal vedada em razão da preclusão consumativa" 
(STJ, AgRg no AREsp 1.393.027/PR, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 26/9/2019).
3. O agravo em recurso especial tem por finalidade atacar todos 
os óbices apontados pelo Tribunal de origem na decisão de 
admissibilidade do recurso especial, sob pena de não satisfazer 
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ao enunciado da Súmula 182 desta Corte.
4. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, para transcender o óbice da 
Súmula 7/STJ, a defesa precisa demonstrar em que medida as 
teses não exigiriam a alteração do quadro fático delineado pela 
Corte local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso 
visa à revaloração das provas, vale dizer, no caso, avaliar a tese 
de que o veículo possui origem lícita e de seu verdadeiro 
proprietário, como quer a defesa, demandaria revolvimento 
fático-probatório, e não questões de direito ou de má aplicação 
da lei federal.
5. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, para superar o óbice da Súmula 
83/STJ exige-se que o recorrente colacione precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes 
a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados 
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que, 
no presente feito, implicaria em evidenciar que a tese de que a 
restituição de coisas apreeendidas está condicionada tanto à 
licitude de sua origem quanto à certeza de seu legítimo 
proprietário  sustentada teria respaldo na jurisprudência 
contemporâneas desta corte, o que, contudo, não ocorre.
IV. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ao enunciado da Súmula 182 desta Corte.
4. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, para transcender o óbice da 
Súmula 7/STJ, a defesa precisa demonstrar em que medida as 
teses não exigiriam a alteração do quadro fático delineado pela 
Corte local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso 
visa à revaloração das provas, vale dizer, no caso, avaliar a tese 
de que o veículo possui origem lícita e de seu verdadeiro 
proprietário, como quer a defesa, demandaria revolvimento 
fático-probatório, e não questões de direito ou de má aplicação 
da lei federal.
5. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, para superar o óbice da Súmula 
83/STJ exige-se que o recorrente colacione precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes 
a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados 
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que, 
no presente feito, implicaria em evidenciar que a tese de que a 
restituição de coisas apreeendidas está condicionada tanto à 
licitude de sua origem quanto à certeza de seu legítimo 
proprietário  sustentada teria respaldo na jurisprudência 
contemporâneas desta corte, o que, contudo, não ocorre.
IV. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu o agravo em recurso especial, em razão da incidência do 
enunciado de súmula 182/STJ.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou resposta ao agravo (e-STJ fls. 
212-216).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 181-182): 
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Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por KLEBER 
MORETAO contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto 
com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ e Súmula 
83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. A propósito:

[...]

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, 
anteriormente interposto pela parte que ora apresenta este agravo regimental, em 
razão do óbice previsto na Súmula 182/STJ, com a seguinte redação:

Súmula 182/STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

 

Segundo a jurisprudência, "a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de 
modo que se o agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos 
fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso 
especial em sua integralidade" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.785.474/SC, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 3/5/2021).

No mesmo sentido:

(...) 3. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso 
especial com fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não 
impugnada especificamente a incidência dos óbices apontados pela 
Corte a quo como razões de decidir para a inadmissão do recurso 
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especial (e-STJ fls. 2089/2094). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 
2099/2107), por sua vez, o agravante deixou de infirmar 
especificamente o referido entrave, limitando-se a complementar a 
fundamentação deficiente apresentada nas razões do agravo em 
recurso especial. 
4. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em 
recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. 
5. Ademais, é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido 
de que "a complementação da fundamentação deficiente em sede de 
agravo regimental não tem o condão de sanar o vício contido nas 
razões do recurso especial em decorrência da inovação recursal 
vedada em razão da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 
1393027/PR, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 19/9/2019, DJe 26/9/2019). Precedentes.

(STJ, AgRg no AREsp n. 2.545.633/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024).

 

Portanto, o agravo em recurso especial deve atacar todos os óbices 
apontados pelo Tribunal de origem na decisão de admissibilidade do recurso 
especial, ultrapassando, assim, o filtro da dialeticidade, por meio da refutação 
analítica e da impugnação específica desses óbices.

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com base nos óbices previstos nas Súmulas 7/STJ e 83/STJ.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do 
óbice da Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou 
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o 
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE 
INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de rebater, de 
forma concreta e arrazoada, o último dos fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal, 
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao 
cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte 
Superior é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada, ou mesmo demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 
2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 18/08/2023).
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3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram 
de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz 
incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, aplicável à seara processual penal por força 
do art. 3º do Código de Processo Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 
em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

 

De igual modo, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a 
superação do óbice da Súmula 7/STJ exige que o recorrente demonstre, de forma 
clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o 

entendimento das instâncias ordinárias, o que não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 
283/STF. ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO 
PENAL. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que diz respeito à atipicidade da conduta, em razão da ausência 
da alegada ausência de dolo, deve-se ressaltar que para afastar a 
incidência da Súmula 7 desta Corte exige-se a demonstração clara e 
objetiva de que a solução da controvérsia e a violação de lei federal 
independem do reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

(...) 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

 

No entanto, nas razões de agravo regimental, não se demonstrou 
que houve impugnação aos fundamentos da decisão recorrida, tendo a parte se 
limitado a afirmar que "a Defesa questionou os pontos da decisão que não admitiu o 

Recurso Especial, isso porque a matéria se limitava a comprovação da origem lícita, 

e, do real proprietário, o que foi corroborado através da farta documentação já 

anexada aos autos, e por consequência, que o veículo não interessa mais ao 

processo, ressaltando que que o referido veículo “restou apreendido no dia 12 de 

agosto de 2022, e, até hoje, ou seja, mesmo superado o longo lapso temporal de 

quase 02 (dois) anos, o referido inquérito policial sequer foi concluído, inexistindo 

qualquer acusação formal contra qualquer pessoa, o que acaba por demonstrara 

fragilidade dos fatos quanto ao veículo apreendido” (e-STJ fls. 189-190) e "a Defesa 

também impugnou este ponto, demonstrando que a jurisprudência colacionada na 

decisão que inadmitiu o processamento do Recurso Especial diverge da situação 
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destes autos" (e-STJ fl. 191), o que impede o conhecimento do agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0171199-2 AREsp 2.636.113 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50251801920228240033

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLEBER MORETAO 
ADVOGADOS : CAMILA FIGARO NOBILE  - SP295289

 DIEGO VINICIUS DE SOUZA  - SC048565
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEBER MORETAO 
ADVOGADOS : CAMILA FIGARO NOBILE  - SP295289

 DIEGO VINICIUS DE SOUZA  - SC048565
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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